
Art. 3º O processo administrativo eletrônico relacionado à proteção aos direitos da
mulher pode ser iniciado por qualquer órgão do Poder Executivo incluído na Rede de
Proteção às Mulheres do Distrito Federal.

§ 1º A tramitação do processo administrativo ocorre simultaneamente entre todos os
órgãos envolvidos, de modo que as decisões administrativas possam ser tomadas da
forma mais eficiente possível.

§ 2º O processo administrativo relacionado à proteção aos direitos da mulher deve ter
uma identificação própria, que permita ao servidor público acessá-lo de forma célere,
mantido o sigilo necessário, quando for o caso, e respeitadas todas as regras
específicas de proteção de dados.

§ 3º O Poder Judiciário e o Ministério Público, quando necessário, podem ter acesso
externo aos processos.

Art. 4º O Poder Executivo deve regulamentar o processo administrativo eletrônico no
prazo máximo de 60 dias.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de junho de 2025

136º da República e 66º de Brasília
DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente

LEI Nº 7.705, DE 09 DE JUNHO DE 2025

(Autoria: Deputado Chico Vigilante)

Dispõe sobre a proteção dos direitos dos trabalhadores terceirizados que prestam serviços
nos órgãos e empresas públicas do Distrito Federal, estabelecendo que sua devolução à
empresa contratada somente ocorra mediante justa causa, e dá outras providências.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do § 6º do art. 74 da
Lei Orgânica do Distrito Federal, promulga a seguinte Lei, oriunda de projeto vetado
pelo Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito
Federal:

Art. 1º Os trabalhadores terceirizados que prestam serviços nos órgãos e empresas
públicas do Distrito Federal gozam de proteção especial, ficando estabelecido que
sua devolução à empresa contratada somente ocorre mediante justa causa, nos termos
desta Lei.

Art. 2º Considera-se justa causa para devolução do trabalhador terceirizado à empresa
contratada apenas as seguintes situações:

I – falta grave cometida pelo trabalhador terceirizado, devidamente comprovada, que
inviabilize a continuidade da prestação dos serviços;
II – encerramento ou modificação substancial do contrato firmado entre o órgão
contratante e a empresa terceirizada, desde que não haja condições de realocação do
trabalhador em outras atividades, respeitando o que dispõe a Lei nº 4.794, de 1º de março
de 2012.
Art. 3º O órgão contratante deve apresentar formalmente à empresa terceirizada um
relatório detalhado com os motivos que fundamentam a devolução do trabalhador, e
encaminhar, simultaneamente, ao sindicato da categoria e ao próprio trabalhador,
assegurando o pleno exercício do direito à ampla defesa e ao contraditório.
Art. 4º Em caso de devolução do trabalhador terceirizado sem justa causa, o órgão
contratante deve ser responsabilizado nos termos da legislação vigente, sujeitando-se às
sanções cabíveis, incluindo o pagamento de multa no valor equivalente a 12 vezes a
remuneração do trabalhador devolvido.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de junho de 2025
136º da República e 66º de Brasília

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ
Presidente

LEI Nº 7.706, DE 09 DE JUNHO DE 2025
(Autoria: Deputada Doutora Jane)

Dispõe sobre o Programa de Saúde Reprodutiva da Mulher, Prevenção e Diagnóstico
Precoce de Doenças Ginecológicas e dá outras providências.
O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do § 6º do art. 74 da
Lei Orgânica do Distrito Federal, promulga a seguinte Lei, oriunda de projeto vetado pelo
Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:
Art. 1º Fica instituído, no Distrito Federal, o Programa de Saúde Reprodutiva da Mulher,
Prevenção e Diagnóstico Precoce de Doenças Ginecológicas, com o objetivo de promover ações
integradas para a saúde ginecológica e reprodutiva das mulheres, visando à detecção precoce de
patologias, a prevenção de doenças e a promoção da qualidade de vida.
Art. 2º O programa abrange, entre outras, as iniciativas:
I – campanhas de saúde reprodutiva: realização de campanhas educativas sobre a
importância da saúde reprodutiva, destacando a necessidade de consultas
ginecológicas regulares, prevenção de doenças sexualmente transmissíveis e
cuidados durante a gestação;
II – unidades móveis de saúde ginecológica: implementação de unidades móveis
equipadas para oferecer exames ginecológicos preventivos, consultas sobre saúde
reprodutiva e vacinação contra o HPV, atuando em áreas de difícil acesso ou com
menor cobertura de saúde;
III – capacitação de profissionais de saúde: promoção de cursos de capacitação para
profissionais de saúde, visando à melhoria na abordagem, orientação e realização de
exames ginecológicos, além do incentivo à vacinação contra o HPV;

IV – consulta ginecológica preventiva: estímulo à realização regular de consultas
ginecológicas preventivas, com oferta de atendimento especializado, incluindo orientações
sobre métodos contraceptivos, planejamento familiar e prevenção de doenças sexualmente
transmissíveis;

V – acesso facilitado a exames ginecológicos: garantia de acesso facilitado a exames
ginecológicos, com redução de tempo de espera e ampliação de pontos de coleta,
assegurando que as mulheres possam realizar os exames necessários de maneira rápida
e eficaz;

VI – telemedicina ginecológica: implementação de serviços de telemedicina específicos
para consultas ginecológicas, possibilitando o acesso a orientações e esclarecimentos,
especialmente em regiões remotas;
VII – vacinação contra o HPV: promoção de campanhas de vacinação contra o HPV, com
foco em adolescentes e jovens, visando à prevenção do câncer de colo do útero e outras
complicações associadas ao vírus.
Art. 3º O Poder Executivo, por meio de seus órgãos, deve regulamentar a implementação e
gestão do programa, podendo estabelecer parcerias com entidades da sociedade civil,
organizações não-governamentais e instituições de ensino.
Art. 4º As despesas decorrentes da execução desta lei correm por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de junho de 2025
136º da República e 66º de Brasília

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ
Presidente

LEI Nº 7.707, DE 09 DE JUNHO DE 2025

(Autoria: Deputada Dayse Amarilio)

Institui, no âmbito do Distrito Federal, a obrigatoriedade de as empresas prestadoras de
serviços e concessionárias de água, luz, telefone e internet inserirem, nas faturas de
consumo, e de os órgãos do Poder Executivo inserirem, na sua publicidade institucional,
as fotos de foragidos da justiça condenados definitivamente por crimes de violência
contra a mulher.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do § 6º do art. 74 da
Lei Orgânica do Distrito Federal, promulga a seguinte Lei, oriunda de projeto vetado pelo
Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Distrito Federal, a obrigatoriedade de as empresas
prestadoras de serviços e concessionárias de água, luz, telefone e internet inserirem, nas
faturas de consumo, as fotos de foragidos da justiça condenados definitivamente por crimes
de violência contra a mulher, na forma da legislação vigente.

Art. 2º A mesma obrigação se destina aos órgãos do Poder Executivo, no âmbito da
divulgação de sua publicidade institucional.

Art. 3º A publicação das fotos deve vir acompanhada das informações necessárias para
fazer a denúncia aos órgãos competentes sobre o paradeiro dos foragidos da justiça,
garantido o sigilo do denunciante.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 11 de junho de 2025

136º da República e 66º de Brasília

DEPUTADO WELLINGTON LUIZ

Presidente

LEI Nº 7.708, DE 09 DE JUNHO DE 2025

(Autoria: Deputado Ricardo Vale)

Dispõe sobre as garantias trabalhistas a serem observadas na execução dos contratos
administrativos na administração pública direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal.

O Presidente da Câmara Legislativa do Distrito Federal, nos termos do § 6º do art. 74 da
Lei Orgânica do Distrito Federal, promulga a seguinte Lei, oriunda de projeto vetado pelo
Governador do Distrito Federal e mantido pela Câmara Legislativa do Distrito Federal:

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre as garantias trabalhistas a serem observadas na execução dos
contratos administrativos na administração pública direta, autárquica e fundacional do
Distrito Federal.

Art. 2º Os contratos administrativos celebrados pelo Distrito Federal, suas autarquias ou
fundações devem conter cláusulas sobre:

I – o cumprimento das normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à
segurança e à saúde no trabalho;

II – a erradicação do trabalho análogo ao de escravo e do trabalho infantil, com previsões
sobre as obrigações de:

a) não submeter trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados;

b) não utilizar qualquer trabalho realizado por menor de 16 anos de idade, exceto na
condição de aprendiz, a partir de 14 anos de idade, observada a legislação pertinente;

c) não submeter o menor de 18 anos de idade à realização de trabalho noturno ou em condições
perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de
Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto federal nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

III – a recepção e o tratamento de denúncias de discriminação, violência e assédio no
ambiente de trabalho;

IV – a responsabilidade solidária da empresa contratada por atos e omissões de eventual
empresa subcontratada que resultem em descumprimento da legislação trabalhista.
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